
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 


____________________________, brasileira, ____________, empregado público federal, cédula de identidade RG nº _____________ SSP/___, inscrito no CPF/MF nº _____________; residente e domiciliado na Rua __________, n° _____, _________, cidade/SP, CEP: ________, nascido em ____________, CTPS nº __________, série n° _____, admitido na ECT em _________.


Advogados, Dr. EMÍLIO RUIZ MARTINS JUNIOR, inscrito na OAB/SP nº. 63.332, Dr. MARCOS VINICIUS GIMENES GANDARA SILVA, inscrito na OAB/SP nº 255.786, Drª. ANA LAURA MORAES, inscrita na OAB/SP nº 305.406 e Dr. MARCOS BARCELOS, inscrito na OAB/SP nº. 321.977, com escritório à Rua Batista de Carvalho, 4-33, salas 405/408 – 4º andar, Bauru/SP, CEP 17010-901.


Serve o presente contrato a prestação de serviços advocatícios da ação judicial em duplo grau de jurisdição, pleiteando a incorporação das Progressões Horizontais por Antiguidade (PHA) devidas com fundamento no PCCS/1995. Ao final da ação, e somente com êxito haverá pagamento de honorários na quantia de 20%(vinte por cento) do valor auferido na ação.

Atenção: Esclarecemos que o referido contrato de honorários só será cobrado, caso o Poder Judiciário entenda que o trabalhador não preencha os requisitos da Lei 5.584/70, bem como as Súmulas 219 e 329, do C. TST e, portanto, não faça jus a Assistência Judiciária e, consequentemente, não seja deferido os Honorários Advocatícios Assistenciais. 
Bauru, ____ de ______ de 2019.

____________________________

Nome Completo 

RG nº __________ SSP/SP

CPF/MF nº ________________
_________________________________

ASSESSORIA JURÍDICA SINDECTEB
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